
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
Processo Administrativo Nº 012/2025 - PMJC
Dispensa Eletrônica Nº 003/2025

Torna-se público q#e a PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO COSTA/PI, por meio do
se# Agente de Contração e Eq#ipe de Apoio, nomeados pela Portaria Nº 021/2025, de 02 de janeiro
de 2025, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de j#lgamento menor preço na hipótese do art. 75,
inciso II, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instr#ção Normativa Seges/ME nº 67,
de 2021, e demais normas aplicáveis.

Recebimento de
Propostas

Início Fim
20 de fevereiro de 2025 às 10h:00min 25 de fevereiro de 2025 às 10h:00min

Data da Sessão 25 de fevereiro de 2025
Fase de Lances A partir das 10h:00min

Link para participar https://bnc.org.br/
Critério de
Julgamento Menor Preço

Adjudicação Global

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de empresa Especializada em Locação de Licença de #so de Software de Folha
de Pagamento e de Contabilidade Pública Integrada, para prestação de serviços de Sistema
Integrado de Gestão Pública, em atendimento a Prefeit#ra M#nicipal de João Costa/PI.

1.2. A contratação ocorrerá conforme tabela abaixo:
ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VL. MÉDIO

UNITÁRIO VL. TOTAL

1 Licença de Uso de Software Integrado de Folha de
Pagamento - Sistema em n#vens (Datacenter) Mês 12 R$ 1.716,67 R$ 20.600,00

2 01 (#ma) Licença de Uso de Software de Contabilidade
Pública Integrado - Sistema em n#vens (Datacenter) Mês 12 R$ 1.583,33 R$ 19.000,00

VALOR TOTAL R$ 39.600,00

1.3. O objeto é caracterizado como ‘COMUM’, conforme Termo de Referência, anexo deste
edital.

1.4. O critério de j#lgamento adotado será o menor preço, com adj#dicação global, observadas as
exigências contidas neste Edital de Contratação Direta e se#s Anexos q#anto às especificações
do objeto

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa
Eletrônica, ferramenta informatizada integrante no Portal do Bolsa Nacional de Compras,
disponível no endereço eletrônico https://www.bnc.org.br.

2.1.1.O procedimento será div#lgado no Diário Oficial dos M#nicípios, M#ral de Licitações
do TCE/PI e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP.



2.1.2.O fornecedor é o responsável por q#alq#er transação efet#ada diretamente o# por se#
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema
o# ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por event#ais danos
decorrentes de #so indevido da senha, ainda q#e por terceiros não a#torizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:

2.2.1.q#e não atendam às condições deste Edital de Contratação Direta e se#(s) anexo(s);

2.2.2.estrangeiros q#e não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa o# j#dicialmente;

2.2.3.q#e se enq#adrem nas seg#intes vedações:

a. a#tor do anteprojeto, do projeto básico o# do projeto exec#tivo, pessoa física o#
j#rídica, q#ando a contratação versar sobre obra, serviços o# fornecimento de bens a
ele relacionados;

b. empresa, isoladamente o# em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico
o# do projeto exec#tivo, o# empresa da q#al o a#tor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista o# detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com
direito a voto, responsável técnico o# s#bcontratado, q#ando a contratação versar sobre
obra, serviços o# fornecimento de bens a ela necessários;

c. pessoa física o# j#rídica q#e se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de
contratar em decorrência de sanção q#e lhe foi imposta;

d. aq#ele q#e mantenha vínc#lo de nat#reza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista o# civil com dirigente do órgão o# entidade contratante o# com agente
público q#e desempenhe f#nção na licitação o# at#e na fiscalização o# na gestão do
contrato, o# q#e deles seja cônj#ge, companheiro o# parente em linha reta, colateral
o# por afinidade, até o terceiro gra#;

e. empresas controladoras, controladas o# coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15
de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f. pessoa física o# j#rídica q#e, nos 5 (cinco) anos anteriores à div#lgação do aviso, tenha
sido condenada j#dicialmente, com trânsito em j#lgado, por exploração de trabalho
infantil, por s#bmissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo o# por
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

2.2.3.1. Eq#iparam-se aos a#tores do projeto as empresas integrantes do mesmo gr#po
econômico;

2.2.3.2. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor q#e at#e em
s#bstit#ição a o#tra pessoa, física o# j#rídica, com o int#ito de b#rlar a efetividade
da sanção a ela aplicada, incl#sive a s#a controladora, controlada o# coligada, desde
q#e devidamente comprovado o ilícito o# a #tilização fra#d#lenta da personalidade
j#rídica do fornecedor;

2.2.4.organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, at#ando nessa condição
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e



2.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde q#e apresentem demonstrativo de at#ação
em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam
ao art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.3.1.Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios
previstos para as microempresas e empresas de peq#eno porte q#ando elas atenderem ao
disposto no art. 34 da Lei n.º 11.488, de 15 de j#nho de 2007.

2.4. Não poderá participar, direta o# indiretamente, da dispensa eletrônica o# da exec#ção do
contrato agente público do órgão o# entidade contratante, devendo ser observadas as sit#ações
q#e possam config#rar conflito de interesses no exercício o# após o exercício do cargo o#
emprego, nos termos da legislação q#e disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º
14.133, de 2021.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA
INICIAL
3.1. O ingresso do fornecedor na disp#ta da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de

s#a proposta inicial, na forma deste item.
3.2. O fornecedor interessado, após a div#lgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará,

excl#sivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do
objeto ofertado, a marca do prod#to, q#ando for o caso, e o preço #nitário e total o# o desconto,
até a data e o horário estabelecidos para abert#ra do procedimento.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço o# o desconto
ofertado, vinc#lam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão incl#sos todos os c#stos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, trib#tários, comerciais e q#aisq#er o#tros q#e incidam direta o# indiretamente na
exec#ção do objeto;
3.4.1.A proposta deverá conter declaração de q#e compreende a integralidade dos c#stos para

atendimento dos direitos trabalhistas asseg#rados na Constit#ição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos
de aj#stamento de cond#ta vigentes na data de entrega das propostas.

3.4.2.Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, q#anto na etapa de lances, serão de
excl#siva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear q#alq#er
alteração, sob alegação de erro, omissão o# q#alq#er o#tro pretexto.

3.5. Se o regime trib#tário da empresa implicar o recolhimento de trib#tos em percent#ais
variáveis, a cotação adeq#ada será aq#ela correspondente à média dos efetivos recolhimentos
da empresa nos últimos doze meses.

3.6. Independentemente do percent#al do trib#to q#e constar da planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percent#ais estabelecidos pela legislação vigente.

3.7. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de
Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seg#intes declarações:
3.7.1.q#e inexistem fatos impeditivos para s#a habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
3.7.2.q#e está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e

se#s anexos;



3.7.3.q#e se responsabiliza pelas transações q#e forem efet#adas no sistema, ass#mindo-as
como firmes e verdadeiras;

3.7.4.q#e c#mpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, de q#e trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.

3.7.5.q#e não emprega menor de 18 anos em trabalho not#rno, perigoso o# insal#bre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do artigo 7 , XXXIII, da Constit#ição;

3.8. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, q#e c#mpre os req#isitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.9. O fornecedor enq#adrado como microempresa, empresa de peq#eno porte o# sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, q#e c#mpre os
req#isitos estabelecidos no artigo 3 da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a
#s#fr#ir do tratamento favorecido estabelecido em se#s arts. 42 a 49, observado o disposto nos
§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

4. FASE DE LANCES
4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Edital de Contratação Direta, a sessão pública

será a#tomaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e s#cessivos,
excl#sivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de
lances também já previsto neste aviso.
4.1.1.Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances excl#sivamente

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do se# recebimento e
do valor consignado no registro.

4.1.2.O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.
4.2. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior o# maior percent#al de desconto em

relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
4.2.1.O fornecedor poderá oferecer lances s#cessivos ig#ais o# s#periores ao lance q#e esteja

vencendo o certame, desde q#e inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo
sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste
Edital de Contratação Direta.

4.3. Havendo lances ig#ais ao menor já ofertado, prevalecerá aq#ele q#e for recebido e registrado
primeiro no sistema.

4.4. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de s#a proposta.
4.5. D#rante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor

lance o# do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.6. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o se#

encerramento, com o ordenamento e div#lgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente
de classificação.
4.6.1.O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma a#tomática pont#almente no horário

indicado, sem q#alq#er possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório o#
mecanismo similar.

4.6.1.1. Ressalvado em caso de atraso por motivo não previsto, onde a sessão se inicie
com atraso, o tempo será acrescido para o fim da rodada de lances.



5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em

primeiro l#gar q#anto à adeq#ação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
estip#lado para a contratação.

5.2. No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo definido
para a contratação, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.
5.2.1.Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor q#e tenha apresentado o

melhor preço, para q#e seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estip#lado
pela Administração.

5.2.2.A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, excl#sivamente
por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, q#ando o primeiro colocado,
mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de s#a proposta permanecer
acima do preço máximo definido para a contratação.

5.3. Em q#alq#er caso, concl#ída a negociação, se ho#ver, o res#ltado será registrado na ata do
procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos a#tos do processo de
contratação.

5.4. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estip#lado para a contratação, será
solicitada ao fornecedor a adeq#ação da proposta ao valor negociado, acompanhada de
doc#mentos complementares, se necessários.

5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de s#a
apresentação.

5.6. Será desclassificada a proposta vencedora q#e:
5.6.1.contiver vícios insanáveis;

5.6.1.1. aos vícios sanáveis serão dadas no máximo d#as oport#nidades de ig#al
período para correção, e em caso da permanência dos mesmos a proposta será
desclassificada.

5.6.2.não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso o# em se#s anexos;
5.6.3.apresentar preços inexeq#íveis o# permanecerem acima do preço máximo definido para

a contratação;
5.6.4.não tiver s#a exeq#ibilidade demonstrada, q#ando exigido pela Administração;
5.6.5.apresentar desconformidade com q#aisq#er o#tras exigências deste aviso o# se#s anexos,

desde q#e insanável.
5.7. Q#ando o fornecedor não conseg#ir comprovar q#e poss#i o# poss#irá rec#rsos s#ficientes

para exec#tar a contento o objeto, será considerada inexeq#ível a proposta de preços o# menor
lance q#e:
5.7.1.for ins#ficiente para a cobert#ra dos c#stos da contratação, apresente preços global o#

#nitários simbólicos, irrisórios o# de valor zero, incompatíveis com os preços dos ins#mos
e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda q#e o ato convocatório
da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto q#ando se referirem a
materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os q#ais ele ren#ncie
a parcela o# à totalidade da rem#neração.



5.7.2.apresentar #m o# mais valores da planilha de c#sto q#e sejam inferiores àq#eles fixados
em instr#mentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e
convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.8. Se ho#ver indícios de inexeq#ibilidade da proposta de preço, o# em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efet#adas diligências, para q#e o fornecedor
comprove a exeq#ibilidade da proposta.

5.9. Erros no preenchimento da planilha não constit#emmotivo para a desclassificação da proposta.
A planilha pode ser aj#stada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde q#e não
haja majoração do preço. Esse item está s#jeito também ao disposto no item 5.6.1.1.

5.10. O aj#ste de q#e trata este dispositivo se limita a sanar erros o# falhas q#e não alterem
a s#bstância das propostas;

5.11. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contrib#ições na forma do Simples Nacional, q#ando não cabível
esse regime.

5.12. Para fins de análise da proposta q#anto ao c#mprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor req#isitante do serviço o# da área
especializada no objeto.

5.13. Se a proposta o# lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta o#
lance s#bseq#ente, e, assim s#cessivamente, na ordem de classificação.

5.14. Havendo necessidade, a sessão será s#spensa, informando-se no “chat” a nova data e
horário para a s#a contin#idade.

5.15. Os prazos para readeq#ação de propostas serão de 1 (#ma) hora, e para apresentação
de doc#mentos solicitados em diligências será de também 1 (#ma) hora.

5.16. Em caso da sessão chegar ao horário de 18h00min, a sessão será s#spensa e retomada
no próximo dia útil.

5.17. A sessão poderá ser contin#ada em o#tro dia, desde q#e seja j#stificada e com#nicada
no “chat”, como disposto no item 5.14.

5.18. Os prazos do item 5.15 podem #ltrapassar o horário do item 5.16, neste caso a sessão
será a#tomaticamente s#spensa ao fim do prazo, contin#ada conforme o mesmo item.

5.19. Encerrada a análise q#anto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação,
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. HABILITAÇÃO
6.1. Os doc#mentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I –

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do
fornecedor mais bem classificado na fase de lances.

6.2. Como condição prévia ao exame da doc#mentação de habilitação do fornecedor detentor da
proposta classificada em primeiro l#gar, será verificado o event#al desc#mprimento das
condições de participação, especialmente q#anto à existência de sanção q#e impeça a
participação no processo de contratação direta o# a f#t#ra contratação, mediante a cons#lta
aos seg#intes cadastros:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e S#spensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União



(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/cons#lta?cadastro=1%2C2); e
c) Cadastro Nacional de Empresas P#nidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/cons#lta?cadastro=1%2C2).

6.2.1.A cons#lta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de se# sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n 8.429, de 2 de j#nho de 1992, q#e prevê,
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, incl#sive por intermédio
de pessoa j#rídica da q#al seja sócio majoritário.

6.2.1.1. Caso conste na Cons#lta de Sit#ação do Fornecedor a existência de
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se ho#ve
fra#de por parte das empresas apontadas no respectivo Relatório.

6.2.1.1.1. A tentativa de b#rla será verificada por meio dos vínc#los societários,
linhas de fornecimento similares, dentre o#tros.

6.2.1.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à s#a
desclassificação

6.2.2.Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, por falta de
condição de participação.

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada
por meio do SICAF, nos doc#mentos por ele abrangidos.
6.3.1.É dever do fornecedor at#alizar previamente as comprovações constantes do SICAF para

q#e estejam vigentes na data da abert#ra da sessão pública, o# encaminhar, q#ando
solicitado, a respectiva doc#mentação at#alizada.

6.3.2.O desc#mprimento do s#bitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a
cons#lta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar
a(s) certidão(ões) válida(s).

6.3.3.O fornecedor não cadastrado no SICAF poderá ser habilitado caso tenha Certificado de
Registro Cadastral j#nto a Prefeit#ra M#nicipal.

6.4. Na hipótese de necessidade de envio de doc#mentos complementares, indispensáveis à
confirmação dos já apresentados para a habilitação, o# de doc#mentos não constantes do
SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do
sistema, no prazo de 2 (d#as) horas, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME
nº 67, de 2021).

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de req#isitos mediante
apresentação dos doc#mentos originais não-digitais q#ando ho#ver dúvida em relação à
integridade do doc#mento digital.

6.6. Não serão aceitos doc#mentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aq#eles legalmente permitidos.

6.7. Se o fornecedor for a matriz, todos os doc#mentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os doc#mentos deverão estar em nome da filial, exceto para
atestados de capacidade técnica, e no caso daq#eles doc#mentos q#e, pela própria nat#reza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.



6.8. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
doc#mentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, q#ando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contrib#ições.

6.9. Havendo necessidade de analisar min#ciosamente os doc#mentos exigidos, a sessão será
s#spensa, sendo informada a nova data e horário para a s#a contin#idade.

6.10. Será inabilitado o fornecedor q#e não comprovar s#a habilitação, seja por não
apresentar q#aisq#er dos doc#mentos exigidos, o# apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
6.10.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão o#

entidade examinará a proposta s#bseq#ente, e assim s#cessivamente, na ordem de
classificação, até a ap#ração de #ma proposta q#e atenda às especificações do objeto e as
condições de habilitação

6.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.
7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adj#dicação, caso se concl#a pela contratação, será firmado Termo de
Contrato o# emitido instr#mento eq#ivalente.

7.2. O adj#dicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de s#a convocação,
para assinar o Termo de Contrato o# aceitar instr#mento eq#ivalente, conforme o caso (Nota
de Empenho/Carta Contrato/A#torização), sob pena de decair o direito à contratação, sem
prej#ízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

7.2.1.Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão o# entidade para a
assinat#ra do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinat#ra,
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de
acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim o# o#tro meio eletrônico, para q#e
seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de se#
recebimento o# da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico.

7.2.2.O prazo previsto no s#bitem anterior poderá ser prorrogado, por ig#al período, por
solicitação j#stificada do adj#dicatário e aceita pela Administração.

7.3. O Aceite da Nota de Empenho o# do instr#mento eq#ivalente, emitida ao fornecedor
adj#dicado, implica o reconhecimento de q#e:

7.3.1.referida Nota está s#bstit#indo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

7.3.2.a contratada se vinc#la à s#a proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação
Direta e se#s anexos;

7.3.3.a contratada reconhece q#e as hipóteses de rescisão são aq#elas previstas nos artigos 137
e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos
artigos 137 a 139 da mesma Lei.

7.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

7.5. Na assinat#ra do contrato o# do instr#mento eq#ivalente será exigida a comprovação das
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, q#e deverão ser mantidas pelo
fornecedor d#rante a vigência do contrato.



8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

8.1.1.dar ca#sa à inexec#ção parcial do contrato;

8.1.2.dar ca#sa à inexec#ção parcial do contrato q#e ca#se grave dano à Administração, ao
f#ncionamento dos serviços públicos o# ao interesse coletivo;

8.1.3.dar ca#sa à inexec#ção total do contrato;

8.1.4.deixar de entregar a doc#mentação exigida para o certame;

8.1.5.não manter a proposta, salvo em decorrência de fato s#perveniente devidamente
j#stificado;

8.1.6.não celebrar o contrato o# não entregar a doc#mentação exigida para a contratação,
q#ando convocado dentro do prazo de validade de s#a proposta;

8.1.7. ensejar o retardamento da exec#ção o# da entrega do objeto da licitação sem motivo
j#stificado;

8.1.8.apresentar declaração o# doc#mentação falsa exigida para o certame o# prestar declaração
falsa d#rante a dispensa eletrônica o# a exec#ção do contrato;

8.1.9.fra#dar a dispensa eletrônica o# praticar ato fra#d#lento na exec#ção do contrato;

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo o# cometer fra#de de q#alq#er nat#reza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre o#tros, a declaração falsa q#anto
às condições de participação, q#anto ao enq#adramento como ME/EPP o# o conl#io
entre os fornecedores, em q#alq#er momento da dispensa, mesmo após o
encerramento da fase de lances.

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a fr#strar os objetivos deste certame.

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2. O fornecedor q#e cometer q#alq#er das infrações discriminadas nos s#bitens anteriores
ficará s#jeito, sem prej#ízo da responsabilidade civil e criminal, às seg#intes sanções:

a) Advertência pela falta do s#bitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, q#ando não
se j#stificar a imposição de penalidade mais grave;

b) M#lta de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prej#dicado(s) pela
cond#ta do fornecedor, por q#alq#er das infrações dos s#bitens 8.1.1 a 8.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
do ente federativo q#e tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos
casos dos s#bitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, q#ando não se
j#stificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar o# contratar, q#e impedirá o responsável de licitar
o# contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes



federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos
s#bitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos q#e j#stifiq#em a imposição da
penalidade mais grave;

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não excl#i, em hipótese alg#ma, a
obrigação de reparação integral do dano ca#sado à Contratante (art. 156, §9º)

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas c#m#lativamente com a
m#lta (art. 156, §7º).

8.5. Antes da aplicação da m#lta, será fac#ltada a defesa do interessado no prazo de 15
(q#inze) dias úteis, contado da data de s#a intimação (art. 157)

8.6. Se a m#lta aplicada e as indenizações cabíveis forem s#periores ao valor do pagamento
event#almente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada o# será cobrada j#dicialmente (art. 156, §8º).

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança j#dicial, a m#lta poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da
com#nicação enviada pela a#toridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo q#e asseg#re o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar o# contratar.

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

8.10. a nat#reza e a gravidade da infração cometida;

8.11. as pec#liaridades do caso concreto;

8.12. as circ#nstâncias agravantes o# aten#antes;

8.13. os danos q#e dela provierem para o Contratante;

8.14. a implantação o# o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

8.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, o# em
o#tras leis de licitações e contratos da Administração Pública q#e também sejam tipificados como
atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão ap#rados e j#lgados conj#ntamente,
nos mesmos a#tos, observados o rito procedimental e a#toridade competente definidos na referida
Lei (art. 159).

8.16. A personalidade j#rídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre q#e #tilizada
com ab#so do direito para facilitar, encobrir o# dissim#lar a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato o# para provocar conf#são patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa j#rídica serão estendidos aos se#s administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa j#rídica s#cessora o# à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
o# controle, de fato o# de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório,
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise j#rídica prévia (art. 160)



8.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (q#inze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter at#alizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas,
para fins de p#blicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e S#spensas (CEIS) e no
Cadastro Nacional de Empresas P#nidas (CNEP), instit#ídos no âmbito do Poder Exec#tivo
Federal. (Art. 161)

8.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar o# contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos
a este Aviso.

9. DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados o# inabilitados
(procedimento fracassado), a Administração poderá:

9.1.1.rep#blicar o presente aviso com #ma nova data;

9.1.2.valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesq#isa de preços q#e servi# de base
ao procedimento, se ho#ver, privilegiando-se os menores preços, sempre q#e possível, e
desde q#e atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.1.2.1. No caso do s#bitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste
procedimento.

9.1.3.fixar prazo para q#e possa haver adeq#ação das propostas o# da doc#mentação de
habilitação, conforme o caso.

9.2. As providências dos s#bitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser #tilizadas se não ho#ver
o comparecimento de q#aisq#er fornecedores interessados (procedimento deserto).
9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de q#alq#er nat#reza pelos fornecedores,
c#jo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado
pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ôn#s
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de q#aisq#er mensagens emitidas pela
Administração o# de s#a desconexão.

9.5. Não havendo expediente o# ocorrendo q#alq#er fato s#perveniente q#e impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será a#tomaticamente transferida para o primeiro
dia útil s#bseq#ente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde q#e não haja
com#nicação em contrário.

9.6. Os horários estabelecidos na div#lgação deste procedimento e d#rante o envio de
lances observarão o horário de Brasília-DF, incl#sive para contagem de tempo e registro no
Sistema e na doc#mentação relativa ao procedimento.

9.7. No j#lgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros o#
falhas q#e não alterem a s#bstância das propostas, dos doc#mentos e s#a validade j#rídica,



mediante despacho f#ndamentado, registrado em ata e acessível a todos, atrib#indo-lhes validade
e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.8. As normas disciplinadoras deste Edital de Contratação Direta serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disp#ta entre os interessados, desde q#e não comprometam
o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a seg#rança da contratação.

9.9. Os fornecedores ass#mem todos os c#stos de preparação e apresentação de s#as
propostas e a Administração não será, em nenh#m caso, responsável por esses c#stos,
independentemente da cond#ção o# do res#ltado do processo de contratação.

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital de Contratação Direta e de se#s
anexos o# demais peças q#e compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

9.11. Da sessão pública será div#lgada Ata no sistema eletrônico.

9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seg#intes
anexos:

9.12.1. ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO
9.12.2. ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA
9.12.3. ANEXO III – MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

João Costa/PI, 19 de fevereiro de 2025.

JUPICY SILVA COSTA
Pres. Eq#ipe Permanente de Planejamento de Contratação

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

1.1. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO consistirão de:
1.1.1. Relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA:
 PESSOA JURÍDICA

1.1.1.1. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no órgão competente, em se tratando de
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de doc#mentos de eleição
de se#s administradores; devendo, no caso da licitante ser a s#c#rsal, filial o# agência, apresentar
o registro da J#nta onde opera com averbação no registro da J#nta onde tem sede a matriz.
1.1.1.2. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - no órgão

competente acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da
licitante ser a s#c#rsal, filial o# agência, apresentar o registro no Cartório de Registro
das

Pessoas J#rídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.



1.1.1.3. Documentos oficial de identificação (com foto) e prova de Cadastro de Pessoas
Físicas (CPF) do(s) sócio(s) administradores; PESSOA JFÍSICA

1.1.1.7. Documentos oficial de identificação (com foto) e prova de Cadastro de Pessoas Físicas
(CPF) do(s) sócio(s) administradores;
1.1.2. Relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

 PESSOA JURÍDICA
1.1.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas J#rídicas (CNPJ) com QSA;
1.1.2.2 - Prova de inscrição no Cadastro de Contrib#intes estad#al o# m#nicipal, se ho#ver, relativo
ao domicílio o# sede do licitante, pertinente ao se# ramo de atividade e compatível com o objeto
contrat#al;
1.1.2.3 - Prova de reg#laridade para com a Receita Federal do Brasil, mediante apresentação
de Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União,
expedida pela Proc#radoria Geral da Fazenda Nacional, do domicílio o# sede da proponente, o#
o#tra eq#ivalente na forma da lei;
1.1.2.4 - Prova de reg#laridade para com a Receita Estad#al, mediante apresentação de
Certidão Negativa de Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do
domicílio o# sede da proponente, o# o#tra eq#ivalente na forma da lei;
1.1.2.5 - Prova de reg#laridade para com a Fazenda M#nicipal, mediante a apresentação de
Certidão Negativa de Débitos Municipais, expedida pela Secretaria M#nicipal da Fazenda, do
domicílio o# sede da proponente, o# o#tra eq#ivalente na forma da lei;
1.1.2.6 - Prova de reg#laridade relativa ao F#ndo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),
demonstrando sit#ação reg#lar no c#mprimento dos encargos sociais instit#ídos por lei.
1.1.2.7 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a J#stiça do Trabalho, mediante
a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, nos termos do Tít#lo VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.
(Conforme alteração trazida pela Lei 12.440/2011).
1.1.2.8 - As sociedades simples conhecidas por Microempresas (ME), bem como as
Empresas de Pequeno Porte (EPP) deverão apresentar toda a doc#mentação exigida para efeito
de comprovação de REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, mesmo q#e esta apresente
alg#ma restrição;
1.1.2.9 - Havendo alg#ma restrição na comprovação da reg#laridade fiscal e trabalhista, será
asseg#rado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, c#jo termo inicial corresponderá ao momento em q#e o
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por ig#al período, a critério da
administração pública, para a reg#larização da doc#mentação, pagamento o# parcelamento do
débito e emissão de event#ais certidões negativas o# positivas com efeito de certidão negativa;
1.1.2.10 - A não reg#larização da doc#mentação, no prazo estabelecido, implicará decadência
do direito à contratação, sem prej#ízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93, sendo
fac#ltado a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, o# a revogação da
licitação, conforme o caso.
1.1.3. Relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

 PESSOA JURÍDICA
1.1.3.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, já
exigível e apresentado na forma da lei, q#e comprovem a boa sit#ação financeira da empresa -
vedada a s#a s#bstit#ição por balancetes o# balanços provisórios - podendo ser at#alizados por
índices oficiais q#ando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta,
devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente o# diretor,
registrado no Órgão competente.
1.1.3.2. Certidão Negativa de Falência / Rec#peração J#dicial, expedida pelo distrib#idor da
sede do Licitante.



1.1.3.3. Não será permitida a participação nesta licitação, de empresas em processo de falência
o# concordata. PESSOA FÍSICA
1.1.3.4. Certidão Negativa de exec#ção patrimonial, expedida pelo distrib#idor do domicílio
do Licitante.
1.1.4. Relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

 PESSOA JURÍDICA/ PESSOA FÍSICA
1.1.4.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em
características, q#antidades e prazos com o objeto da licitação, através de atestado de capacidade
técnica (devidamente registrado/averbado na entidade profissional competente), fornecido por
pessoa j#rídica de direito público o# privado, acompanhado do se# respectivo contrato;
1.1.4.3. Declaração contendo a indicação do pessoal técnico adeq#ado e disponível para a realização
do objeto, contendo ainda a q#alificação c#rric#lar do membro da eq#ipe técnica q#e se
responsabilizará pelos trabalhos e o Registro o# inscrição (do indicado) na entidade profissional
competente em conformidade com o solicitado no Projeto Básico/Termo de Referência;
1.1.5. Relativo aos DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

 PESSOA JURÍDICA/ PESSOA FÍSICA
1.1.5.1. Declaração de q#e, em c#mprimento ao estabelecido na Lei nº 9.854, de 27/10/1999,
p#blicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constit#ição Federal, não
emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho not#rno, perigoso o# insal#bre, nem emprega
menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho alg#m, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14
(q#atorze) anos;
1.1.5.2. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e se#s anexos;
1.1.5.3. Declaração sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato s#perveniente
impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA
Processo Administrativo Nº 012/2025 – PMJC

Dispensa Eletrônica Nº 003/2025

1. OBJETO:
1.1. contratação de empresa especializada para locação sistema para atender as necessidade do
m#nicípio de João Costa/PI, conforme especificações abaixo:

2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E VALOR ESTIMADO:
ITE
M DESCRIÇÃO UNID

.
QUANT

.

1

Licença de Uso de Software Integrado de Folha de Pagamento - Sistema em n#vens (Datacenter)

SOFTWARE PARA GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS
Ser m#lti-empresa; Permitir a troca de empresa sem necessidade de fechar o sistema; Permitir a captação e man#tenção
de informações pessoais e f#ncionais de pessoal ativo, inativo e pensionista, registrando a evol#ção
histórica; Permitir o cadastramento de #m o# mais contratos de trabalho para #m mesmo servidor
(temporários e efetivos), mantendo o mesmo número de matric#la alterando apenas o contrato
para não alterar f#t#ras integrações; Permitir liberação das f#ncionalidades por #s#ário e com controle de acesso restrito por lotação,
permitindo acesso excl#sivo das informações por lotação de acesso, para descentralização das
atividades; Garantir a disponibilidade e seg#rança das informações históricas das verbas e valores de todos os
pagamentos e descontos; Permitir o cadastramento de c#rsos extrac#rric#lares dos f#ncionários; Permitir a criação e formatação de tabelas e campos para cadastro de informações cadastrais
complementares, e q#e o sistema disponibilize de forma a#tomática, telas de man#tenção destas
informações, com possibilidade de parametrizar layo#ts diversos, para emissão de relatórios e
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geração de arq#ivos; Permitir o registro de atos de advertência e p#nição; Permitir o controle dos dependentes de servidores/f#ncionários; Poss#ir cadastro de beneficiários de pensão j#dicial e das verbas para pagamento por ocasião de
férias, 13º e folha de pagamento, com s#as respectivas fórm#las, conforme determinação j#dicial; Poss#ir cadastro de pensionista do trabalhador, possibilitando vinc#lar q#em será o pensionista
principal e gerador da pensão; Permitir o controle de histórico da lotação, incl#sive de servidores cedidos, para a localização dos
mesmos; Permitir o controle das f#nções em caráter de confiança exercida e averbada, q#e o servidor tenha
desempenhado, dentro o# fora do órgão, para pagamento de q#intos o# décimos de acordo com a
legislação; Permitir o controle do tempo de serviço efetivo, emitir certidões de tempo de serviço e
disponibilizar informações para cálc#lo e concessão aposentadoria; Permitir parametrização para abatimentos em tempo de serviço com afastamentos, selecionando
por tipo de afastamento; Poss#ir controle do q#adro de vagas por cargo (previsto, realizado e saldo); Permitir o registro e controle da promoção e progressão de cargos e salários dos servidores; Poss#ir rotinas q#e permitam administrar salários, possibilitando reaj#stes globais e parciais; Poss#ir rotina q#e permita controlar limite de piso o# teto salarial; Permitir o controle a#tomático dos valores relativos aos benefícios dos dependentes, tais como
salário família, Vale alimentação, etc.; Permitir o controle de benefícios concedidos devido ao tempo de serviço (an#ênio, q#inq#ênio,
licença prêmio, progressões salariais e o#tros) com controle de prorrogação o# perda por faltas e
afastamentos; Permitir o cálc#lo a#tomático da concessão de adicionais por tempo de serviço; Permitir Controle de Licença Prêmio, por períodos aq#isitivos, controlando o gozo de cada período
e, caso necessário, transformação em abono pec#niário; Permitir o registro e controle de convênios e empréstimos q#e tenham sido consignados em folha,
caso o trabalhador tenha mais de #m empréstimo, controlar no mesmo evento demonstrando as
parcelas pagas e a pagar no holerite, para cada empréstimo; Permitir a incl#são de valores variáveis na folha, como os provenientes de horas extras,
peric#losidade, insal#bridade, faltas, descontos diversos e ações j#diciais; Poss#ir rotina de cálc#lo de Vale Transporte, controlando as empresas e s#as linhas com se#s
respectivos valores. Poss#ir rotina de cálc#lo de A#xílio Alimentação, podendo analisar a#tomaticamente somente
dias úteis o# dias úteis trabalhados; Poss#ir controle de Tomadores de serviço; Poss#ir controle de A#tônomos, contendo pagamentos por RPA, integrando essas informações
para SEFIP/DIRF; Permitir o controle de diversos regimes j#rídicos, bem como contratos de d#plo vínc#lo, q#anto
ao acúm#lo de bases para IRRF, INSS, etc; Permitir lançamentos de verbas de forma coletiva; Permitir sim#lações parciais o# totais da folha de pagamento; Poss#ir rotina para programação e cálc#lo do Décimo Terceiro (Adto, Fechamento e
Complemento); Poss#ir rotina para programação e cálc#lo de Férias normais e coletivas; Poss#ir rotina para programação e cálc#lo de rescisões de contrato de trabalho e demissões; Permitir cálc#lo e emissão de Rescisão Complementar, podendo ter vários cálc#los separados por
data, controlando também para integração contábil e crédito bancário, emitindo todos os relatórios
tais como Holerite, res#mo mensal, folha analítica, etc.; Permitir o cálc#lo de Folha Complementar COM encargos (IRRF/Previdência), para admissões
do mês anterior, o# lançamentos diversos q#e chegaram com atraso para o setor; Permitir o cálc#lo de Folha Complementar SEM encargos (IRRF/Previdência), para pagamento
das diferenças de meses anteriores; Permitir o cálc#lo para pagamento do pessoal ativo, tratando adeq#adamente os diversos regimes
j#rídicos, adiantamentos, pensões e benefícios, permitindo recálc#los gerais, parciais o#
individ#ais; Poss#ir bloq#eio do cálc#lo da Folha Mensal (Com mensagem de Alerta) para servidores com
término de contrato (Temporário/Estágio Probatório) no mês, o q#al deverá ser rescindido o#
prorrogado; Após cálc#lo mensal fechado, não deve permitir movimentações q#e afetem o res#ltado do cálc#lo
o# histórico mensal, mas deve permitir q#e #m #s#ário a#torizado consiga abrir o cálc#lo mensal
e liberar a movimentação. Permitir cálc#lo e emissão da provisão de Férias, 13º Salário e Licença Prêmio, considerando os
encargos por período; Permitir emissão de relatórios da provisão, de forma analítica e sintética; Manter o registro das informações históricas necessárias às rotinas an#ais, 13º Salário, rescisões
de contrato e férias; Permitir a geração de informações mensais para Trib#nal de Contas, F#ndo de Previdência
M#nicipal, GRRF, SEFIP e CAGED; Permitir a geração de informações an#ais como RAIS e DIRF, com emissão do informe de
rendimentos conforme layo#t da receita federal; Permitir a formatação e emissão de contracheq#es, etiq#etas, folha analítica, etc, com livre
formatação desses doc#mentos pelo #s#ário;



 Permitir geração de arq#ivos para crédito bancário, contendo as config#rações de layo#t por banco
e, q#ando disponível pelo banco, a geração de arq#ivo para holerite em terminal bancário; Permitir #tilização de logotipos, fig#ras e formatos como imagem nos relatórios; Permitir a parametrização de doc#mentos legais e admissionais, com #so de #m editor de texto. Permitir config#ração e controle de margem consignável; Poss#ir elaboração de carta margem com código de a#tenticidade; Permitir o lançamento de diárias, contendo informações da data de pagamento, destino e motivo,
possibilitando demonstrar o pagamento no contracheq#e; Permitir cadastro de repreensões; Permitir cadastro de s#bstit#ições; Permitir cadastro de Ações j#diciais, poss#indo exportação para a SEFIP; Permitir criação de campos do #s#ário para incl#são no cadastro de trabalhadores, afastamentos e
eventos; Poss#ir gerador de relatórios disponível em men#; Permitir parametrização de atalhos na tela inicial do sistema de folha; Permitir validar a chave de habilitação do sistema através de checagem via internet sem
necessidade de cópia de arq#ivos; Poss#ir históricos de at#alizações efet#adas no sistema; Poss#ir cons#lta de log com vários meios de cons#lta; Separar os cálc#los por tipo de referência ex: folha mensal, adiantamento, rescisão, folha
complementar e 13º salario; Permitir o #s#ário efet#ar o encerramento e reabert#ra de referências já encerradas, mediante
controle de permissões; Poss#ir comparativo mensal, podendo comparar d#as referências com eventos diferentes; Poss#ir exportação para folha de pagamento em arq#ivo Excel; Poss#ir exportação dos empenhos da folha de pagamento para a contabilidade, através de arq#ivo
XML, com validação de eventos sem classificação antes de gerar o arq#ivo; Poss#ir cadastro de EPI’s com controle de entrega, devol#ção e validade dos eq#ipamentos; Permitir a man#tenção e conferência do cálc#lo em tela podendo incl#ir, alterar e excl#ir q#alq#er
tipo de movimentação tais como férias, licença prêmio, event#ais e fixos, sem q#e haja a
necessidade de abert#ra de nova tela; Permitir calc#lar o f#ncionário sem precisar sair da tela de cadastro; Emissão de ficha financeira do f#ncionário sendo emitida por períodos; Emissão de ficha financeira de a#tônomos;

 Ato Legal e Efetividade

 Permitir o registro dos doc#mentos de Atos Legais (Portarias, Decretos, Req#isições e o#tros); Permitir a man#tenção do movimento de Ato Legal por servidor; Através do Ato Legal, permitir alterações cadastrais, afastamentos e movimentação de férias do
f#ncionário; Permitir o controle de vis#alização dos Atos ligados ao f#ncionário a serem considerados para
Efetividade, conforme tipo e opções parametrizadas pela empresa; Permitir emissão da Certidão Tempo de Serviço de Efetividade, podendo considerar empregos
anteriores; Permitir q#alq#er alteração em layo#t para q#al seja o doc#mento;

 PPP (Perfil Profissiográfico Previdenciário)

 Permitir registrar os dados dos responsáveis pelas informações de monitoração Biológica por
período; Permitir registrar os dados dos responsáveis pelas informações de monitoração dos registros
Ambientais por período; Permitir gerenciar todas as informações cadastrais, pertinentes ao PPP, como alteração de cargos,
m#dança de agente nocivo, transferências, descrição dos cargos e atividades exercidas pelo
f#ncionário; Permitir registrar as técnicas #tilizadas para ne#tralização de agentes nocivos à saúde; Permitir registrar os exames periódicos, clínicos e complementares e manter os dados históricos; Permitir registrar o histórico da exposição do trabalhador aos fatores de riscos; Permitir a emissão do PPP individ#al o# por gr#po de f#ncionários;

 Concurso Público

 Poss#ir man#tenção dos conc#rsos públicos para provimento de vagas, registrando a avaliação
dos candidatos do conc#rso e indicando a aprovação/reprovação e a classificação; Cadastrar conc#rsos: cargo, conc#rsados por cargo, órgão solicitante, disciplinas do conc#rso e
editais; Cadastrar candidatos inscritos: dados pessoais, dados de endereçamento, doc#mentos pessoais,
classificação, sit#ação (aprovado/reprovado), com possibilidade de importação de dados do
cadastro da empresa organizadora do conc#rso; Cadastrar candidatos classificados;

 Contracheque WEB



 Permitir controle da disponibilidade das informações para cons#lta, por competência e Tipo de
Cálc#lo; Permitir cons#lta e emissão do contracheq#e via internet, definição do logon por f#ncionário e
critérios para geração da senha inicial, permitindo alteração da senha após primeiro acesso; Permitir lançamentos de event#ais como: horas extras, adicionais e o#tros eventos, mediante a
homologação pelo #s#ário administrador; Permitir registrar procedimentos administrativos; Permitir registrar agendamento de pericias médicas; Permitir vis#alizar a ficha f#ncional do trabalhador; Permitir vis#alizar a ficha financeira do trabalhador; Permitir emitir margem consignável limitando emissões dentro do mês; Permitir verificar a a#tenticidade da margem consignável; Permitir vis#alizar e imprimir o informe de rendimentos; Permitir cons#ltar faltas; Permitir cons#ltar afastamentos; Permitir registrar batida do cartão de ponto; Permitir o f#ncionário alterar a senha de acesso sem intervenção do #s#ário do RH; Permitir cons#lta dos res#ltados de conc#rsos/processo seletivo q#e foram registrados no sistema; Permitir relatório de contrib#ição previdenciária; Permitir o f#ncionário solicitar alteração cadastral com validações do #s#ário do RH; Integração direta com o portal de transparência parametrizável por evento podendo disponibilizar
os valores nas col#na de proventos, descontos e líq#ido; Permitir solicitações de férias, licença prêmio e faltas abonadas com aprovação do #s#ário do RH; Permitir solicitação de c#rso Extra C#rric#lar; Permitir solicitação de adiantamento de salário; Permitir solicitação de adiantamento de décimo terceiro; Permitir registrar avaliação de desempenho;

 Controle de Ponto Eletrônico

 Integração dos cadastros com o software de folha de pagamento; Permitir config#rar dia de freq#ência inicial e final; Permitir config#ração de jornadas com vários tipos, com limites de tolerância por jornada; Permitir config#ração de hora extra por jornada e por vinc#lo; Permitir config#ração de faltas por jornada e vinc#lo; Permitir cadastro de feriados e ponto fac#ltativo; Permitir compensação de horas falta; Poss#ir além do layo#t portaria 1510 mais #m tipo de layo#t de importação do relógio; Permitir man#tenção das batidas pelo #s#ário do RH; Poss#ir exportação do arq#ivo tratado para fiscalização; Permitir integração dos lançamentos do ponto (incl#são), com o movimento mensal da folha de
pagamento sem troca de arq#ivos; Poss#ir controle de Banco de Horas parametrizável q#e permita a config#ração de limites (teto)
para os saldos dentro do mês e no ciclo do banco; Emitir relatório de espelho de ponto e demais relatórios de controle; Possibilitar lançamentos av#lsos no banco de horas, a credito o# a débito; Permitir o pagamento parcial do saldo do banco de horas; Ser m#lti-#s#ário com a possibilidade de descentralização do tratamento pelas gerências;

 Geração para a fase III da Audesp

 Permitir geração de arq#ivos de Atos normativos referente a fase III A#desp; Permitir geração de arq#ivos de Q#adro de Pessoal referente a fase III A#desp; Permitir geração de arq#ivos de Q#adro F#ncional referente a fase III A#desp; Todos arq#ivos gerados deverão conter validações cadastrais antes de serem encaminhadas ao
coletor A#desp;

2

01 (#ma) Licença de Uso de Software de Contabilidade Pública Integrado - Sistema em n#vens (Datacenter)
Sistema de Contabilidade Pública

Item Especificação (requisito)
2.1.1 Permitir q#e seja efet#ada a escrit#ração contábil nos sistemas financeiro, orçamentário,

patrimonial e de compensação em partidas dobradas, de conformidade com os arts. 83 a
106 da Lei 4.320/64, incl#sive com registro em livro diário;

2.1.2 Permitir a existência de mais de #ma #nidade na mesma base de dados, com contabilização
distinta, q#e possibilite a emissão de relatórios an#ais e da LRF de forma consolidada;

2.1.3 Permitir se necessário a importação dos movimento dos f#ndos, f#ndações o# a#tarq#ias,
q#e estejam em ambiente externo a rede;

2.1.4 Permitir a geração de relatórios gerenciais de Receita, Despesa, Restos a Pagar, Depósitos
de Diversas Origens, Bancos e o#tros, de acordo com o interesse do Trib#nal de Contas,
bem como Boletim Financeiro Diário;

2.1.5 Elaborar os anexos e demonstrativos do balancete mensal e do balanço an#al, na forma da
Lei 4.320/64, Lei Complementar 101/00- LRF e Resol#ção do Trib#nal de Contas;

2.1.6 Permitir q#e seja efet#ada a geração dos razões analíticos de todas as contas integrantes
dos Sistemas Financeiro, Patrimonial e de Compensação;
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2.1.7 Permitir #tilizar históricos, sempre q#e possível com textos padronizados, vinc#lados a
classificação da despesa, evitando lançamento indevidos;

2.1.8 Permitir q#e seja efet#ado o registro de empenhos por estimativa, global e ordinário;
2.1.9 Permitir a an#lação dos empenhos por estimativa no final do exercício, evitando a inscrição

em restos a pagar;
2.1.10 Permitir a an#lação total e parcial do empenho e o cancelamento da an#lação;
2.1.11 Permitir o controle do pagamento de empenho, restos a pagar e despesas extras, em

contrapartida com várias Contas Pagadoras;
2.1.12 Permitir inscrever a#tomaticamente no Sistema de Compensação dos empenhos de

adiantamentos, q#ando da s#a concessão e o lançamento de baixa respectivo, q#ando da
prestação de contas;

2.1.13 Permitir controlar o prazo de vencimento dos pagamentos de empenhos, visando o controle
dos pagamentos em ordem cronológica;

2.1.14 Permitir registrar os pagamentos totais o# parciais das despesas e a an#lação dos registros
de pagamentos;

2.1.15 Permitir efet#ar os lançamentos de receita e despesa a#tomaticamente nos Sistemas
Financeiro, Orçamentário, Patrimonial e de compensação, conforme necessário;

2.1.16 Permitir efet#ar o cancelamento de restos a pagar em contrapartida com a receita
orçamentária, em r#brica definida pelo #s#ário;

2.1.17 Controlar os restos a pagar em contas separadas por exercício, para fins de cancelamento,
q#ando necessários;

2.1.18 Permitir exec#tar o encerramento do exercício, com todos os lançamentos a#tomáticos e
com a ap#ração do res#ltado;

2.1.19 Permitir q#e seja emitida notas de pagamento, de despesa extra, de empenhos e de s#b-
empenhos;

2.1.20 Permitir q#e seja emitida ordens de pagamento de restos a pagar, despesa extra e de
empenho;

2.1.21 Permitir q#e as #nidades orçamentárias processem o respectivo empenho;
2.1.22 Permitir o controle de despesa por tipo relacionado ao elemento de despesa;
2.1.23 Permitir cadastrar e controlar as dotações constantes no orçamento do m#nicípio e das

decorrentes de créditos adicionais especiais e extraordinários;
2.1.24 Permitir cadastrar e controlar os créditos s#plementares e as an#lações de dotações;
2.1.25 Permitir registrar e controlar as dotações orçamentárias, bloq#eio e desbloq#eio, em caso

de saldo ins#ficiente;
2.1.26 Permitir a elaboração de demonstrativo do excesso de arrecadação e do excesso de

arrecadação pela tendência do exercício;
2.1.27 Permitir gerar planilhas para formar q#adro de detalhamento da despesa;
2.1.28 Efet#ar o acompanhamento do cronograma de desembolso das despesas para limitação de

empenho conforme o artigo 9º da Lei 101/00 – LRF, de 4 de maio de 2000, q#ando
necessário;

2.1.29 Permitir gerar relatórios gerenciais de exec#ção da despesa, por credores, por classificação,
por período de tempo e o#tros de interesse do M#nicípio;

2.1.30 Permitir gerar relatórios de saldos disponíveis de dotações, de saldos de empenhos globais e
o#tros de interesse do M#nicípio;

2.1.31 Permitir gerar arq#ivos para o sistema do Trib#nal de Contas do Pia#í, relativos aos atos
administrativos de contabilidade, financeiro, e orçamento;

2.1.32 Permitir a geração de relatório para conferência de inconsistências a serem corrigidas no
sistema antes de gerar os arq#ivos para o TCE-PI;

2.1.33 Permitir a geração de relatórios de LRF em vários formatos: xls o# html;
2.1.34 Permitir verificar cons#lta on-line de débitos de contrib#intes na hora da emissão de

empenhos;
2.1.35 Permitir a baixa de pagamentos em lote o# individ#almente;

Sistema de Contabilidade Pública
Item Especificação (requisito)

2.1.1 Permitir q#e seja efet#ada a escrit#ração contábil nos sistemas financeiro, orçamentário, patrimonial e de
compensação em partidas dobradas, de conformidade com os arts. 83 a 106 da Lei 4.320/64, incl#sive com registro
em livro diário;

2.1.2 Permitir a existência de mais de #ma #nidade na mesma base de dados, com contabilização distinta, q#e possibilite
a emissão de relatórios an#ais e da LRF de forma consolidada;

2.1.3 Permitir se necessário a importação dos movimento dos f#ndos, f#ndações o# a#tarq#ias, q#e estejam em ambiente
externo a rede;

2.1.4 Permitir a geração de relatórios gerenciais de Receita, Despesa, Restos a Pagar, Depósitos de Diversas Origens,
Bancos e o#tros, de acordo com o interesse do Trib#nal de Contas, bem como Boletim Financeiro Diário;

2.1.5 Elaborar os anexos e demonstrativos do balancete mensal e do balanço an#al, na forma da Lei 4.320/64, Lei
Complementar 101/00- LRF e Resol#ção do Trib#nal de Contas;

2.1.6 Permitir q#e seja efet#ada a geração dos razões analíticos de todas as contas integrantes dos Sistemas Financeiro,
Patrimonial e de Compensação;

2.1.7 Permitir #tilizar históricos, sempre q#e possível com textos padronizados, vinc#lados a classificação da despesa,
evitando lançamento indevidos;

2.1.8 Permitir q#e seja efet#ado o registro de empenhos por estimativa, global e ordinário;



2.1.9 Permitir a an#lação dos empenhos por estimativa no final do exercício, evitando a inscrição em restos a pagar;
2.1.10 Permitir a an#lação total e parcial do empenho e o cancelamento da an#lação;
2.1.11 Permitir o controle do pagamento de empenho, restos a pagar e despesas extras, em contrapartida com várias

Contas Pagadoras;
2.1.12 Permitir inscrever a#tomaticamente no Sistema de Compensação dos empenhos de adiantamentos, q#ando da s#a

concessão e o lançamento de baixa respectivo, q#ando da prestação de contas;
2.1.13 Permitir controlar o prazo de vencimento dos pagamentos de empenhos, visando o controle dos pagamentos em

ordem cronológica;

2.1.14 Permitir registrar os pagamentos totais o# parciais das despesas e a an#lação dos registros de pagamentos;
2.1.15 Permitir efet#ar os lançamentos de receita e despesa a#tomaticamente nos Sistemas Financeiro, Orçamentário,

Patrimonial e de compensação, conforme necessário;
2.1.16 Permitir efet#ar o cancelamento de restos a pagar em contrapartida com a receita orçamentária, em r#brica definida

pelo #s#ário;
2.1.17 Controlar os restos a pagar em contas separadas por exercício, para fins de cancelamento, q#ando necessários;
2.1.18 Permitir exec#tar o encerramento do exercício, com todos os lançamentos a#tomáticos e com a ap#ração do

res#ltado;
2.1.19 Permitir q#e seja emitida notas de pagamento, de despesa extra, de empenhos e de s#b-empenhos;
2.1.20 Permitir q#e seja emitida ordens de pagamento de restos a pagar, despesa extra e de empenho;
2.1.21 Permitir q#e as #nidades orçamentárias processem o respectivo empenho;
2.1.22 Permitir o controle de despesa por tipo relacionado ao elemento de despesa;
2.1.23 Permitir cadastrar e controlar as dotações constantes no orçamento do m#nicípio e das decorrentes de créditos

adicionais especiais e extraordinários;
2.1.24 Permitir cadastrar e controlar os créditos s#plementares e as an#lações de dotações;
2.1.25 Permitir registrar e controlar as dotações orçamentárias, bloq#eio e desbloq#eio, em caso de saldo ins#ficiente;
2.1.26 Permitir a elaboração de demonstrativo do excesso de arrecadação e do excesso de arrecadação pela tendência do

exercício;
2.1.27 Permitir gerar planilhas para formar q#adro de detalhamento da despesa;
2.1.28 Efet#ar o acompanhamento do cronograma de desembolso das despesas para limitação de empenho conforme o

artigo 9º da Lei 101/00 – LRF, de 4 de maio de 2000, q#ando necessário;
2.1.29 Permitir gerar relatórios gerenciais de exec#ção da despesa, por credores, por classificação, por período de tempo e

o#tros de interesse do M#nicípio;
2.1.30 Permitir gerar relatórios de saldos disponíveis de dotações, de saldos de empenhos globais e o#tros de interesse do

M#nicípio;

2.1.31 Permitir gerar arq#ivos para o sistema do Trib#nal de Contas do Pia#í, relativos aos atos administrativos de
contabilidade, financeiro, e orçamento;

2.1.32 Permitir a geração de relatório para conferência de inconsistências a serem corrigidas no sistema antes de gerar os
arq#ivos para o TCE-PI;

2.1.33 Permitir a geração de relatórios de LRF em vários formatos: xls o# html;
2.1.34 Permitir verificar cons#lta on-line de débitos de contrib#intes na hora da emissão de empenhos;
2.1.35 Permitir a baixa de pagamentos em lote o# individ#almente;

Sistema para Gerenciamento do plano plurianual, diretrizes orçamentárias:
Item Especificação (requisito)

2.3.1 Permitir a emissão dos anexos das Portarias 470 e 471 referentes aos Riscos e Metas Fiscais;
2.3.2 Permitir efet#ar a avaliação periódica dos programas;
2.3.3 Possibilitar o registro da receita e previsão para os dois exercícios seg#intes;
2.3.4 Possibilitar o cadastramento das restrições e providências relativas à avaliação dos programas;
2.3.5 Possibilitar q#e seja informada a renúncia da receita e as formas de compensação;
2.3.6 Possibilitar a previsão das transferências financeiras para os f#ndos;
2.3.7 Permitir efet#ar o cadastro das transferências financeiras para os f#ndos identificando a entidade

a q#e esta se destina;
2.3.8 Possibilitar o cadastramento de F#ndamentos Legais tais como portarias, decretos, leis, etc...
2.3.9 Possibilitar q#e seja feito o eq#ilíbrio orçamentário, permitindo q#e o #s#ário faça o

acompanhamento dos valores exec#tados e previstos;
2.3.10 Possibilitar q#e seja descrito a metodologia de cálc#lo da receita;
2.3.11 Possibilitar gerar os anexos e planilhas para envio ao Legislativo;
2.3.12 Permitir a geração de planilha de identificação das despesas;
2.3.13 Possibilitar geração de relatórios de acompanhamento e comparação da exec#ção financeira e

orçamentária;
2.3.14 Possibilitar a geração relatórios de comparação da receita e despesa por fonte de rec#rso;
2.3.15 Permitir a geração de relatório comparativo das previsões do PPA, LDO e LOA;

Sistema de controle de compras e licitações
Item Especificação (requisito)

2.4.1 Possibilitar o acompanhamento de todo o processo licitatório, envolvendo as etapas de
preparação até o j#lgamento, p#blicando, registrando as atas, deliberação, mapa comparativo de
preços, interposição de rec#rso, an#lação, revogação, parecer j#rídico, e s#a homologação e
adj#dicação;

2.4.2 Permitir controlar toda compra efet#ada, proveniente o# não das licitações, acompanhando o
processo desde a solicitação até a entrega do bem ao se# destino;

2.4.3 Possibilitar o cadastramento de materiais de maneira q#e se possa gerar relatórios de q#antidades



adq#irida de matérias n#m determinado período;
2.4.4 Possibilitar efet#ar o agr#pamento de várias solicitações de compras dos diversos setores para

#m novo processo licitatório o# para compra direta a#tomaticamente;
2.4.5 Possibilitar q#e seja efet#ada a req#isição de materiais o# serviços via sistema;
2.4.6 Possibilitar o gerenciamento dos fornecedores através de cons#lta aos processos licitatórios o#

itens de licitação e as compras efet#adas o# serviços exec#tados;
2.4.7 Permitir o controle das despesas realizadas e a realizar de mesma nat#reza com dispensa de

licitação, para q#e não #ltrapasse os limites legais;
2.4.8 Possibilitar controlar os gastos por #nidade orçamentária através de limites mensais

preestabelecidos;
2.4.9 Permitir a integração com sistema de contabilidade, no q#e se refere ao bloq#eio do valor da

despesa previsto no processo licitatório;
2.4.10 Permitir criar Arraials de editais o# contratos, para q#e o #s#ário possa escolher o

Arraialnecessário;
2.4.11 Permitir o cadastramento e o controle da data de validade das certidões negativas e o#tros

doc#mentos dos fornecedores;
2.4.12 Permitir o cadastramento das certidões e o#tros doc#mentos dos fornecedores por licitação;
2.4.13 Permitir cons#lta aos preços de materiais o# por fornecedores, praticados anteriormente;
2.4.14 Permitir a emissão da a#torização de compra o# serviços;
2.4.15 Controlar as req#isições o# a#torizações pendentes;
2.4.16 Emitir todos os relatórios necessários exigidos por Lei;
2.4.17 Possibilitar a geração de arq#ivos para o Trib#nal de Contas do Estado;
2.4.18 Permitir a gravação em meio magnético dos itens da licitação para ser enviado aos fornecedores,

para facilitar a coleta itens com os respectivos preços na apresentação;
2.4.19 Permitir o controle da q#antidade entreg#es parcialmente pelo fornecedor, q#ando necessário;
2.4.20 Possibilitar a integração entre os sistemas de almoxarifado, frotas e patrimônio;
2.4.21 Permitir verificar cons#lta on-line de débitos de contrib#intes na emissão de ordem de compra

o# geração de processo licitatório.
2.4.22 Possibilitar o cadastramento da licitação inserindo os dados iniciais da mesma;
2.4.23 Possibilitar o cadastramento do edital;
2.4.24 Possibilitar o cadastramento das p#blicações;
2.4.25 Possibilitar o cadastramento da Comissão de Pregoeiro;
2.4.26 Possibilitar a abert#ra do Pregão Presencial;
2.4.27 Possibilitar o cadastro do responsável legal do fornecedor;
2.4.28 Possibilitar a importação das propostas por meio do Pregão;
2.4.29 Possibilitar classificar as propostas;
2.4.30 Possibilitar a vis#alização dos lances na tela;
2.4.31 Possibilitar o fechamento do pregão;
2.4.32 Poss#ir gerador de relatórios;

Sistema para controle de estoque (Almoxarifado):
Item Especificação (requisito)

2.5.1 Possibilitar o controle de toda movimentação de entrada, saída, devol#ção, prazo de validade e
transferência de materiais no estoq#e;

2.5.2 Possibilitar gerenciar a necessidade de reposição de materiais;
2.5.3 Possibilitar o controle de materiais conforme especificações definidas pelo m#nicípio

(Cons#mo/ Permanente/ Perecível/ etc);
2.5.4 Permitir registrar alterações q#anto as informações no cadastro de fornecedores;
2.5.5 Possibilitar integração com o sistema de compra para importação o# acesso ao centro de c#stos,

materiais e fornecedores;
2.5.6 Possibilitar o controle de pendências de pedidos e fornecimento de materiais;
2.5.7 Permitir controlar o limites mínimo e de reposição de saldo físico em estoq#e;
2.5.8 Permitir cons#ltar o preço da última compra, para estimativa de c#sto;
2.5.9 Permitir gerenciar os saldos físico e financeiros dos estoq#es;
2.5.10 Permitir gerenciar os aj#stes físicos e financeiros dos estoq#es, ocorridos do inventário;
2.5.11 Possibilitar a emissão de relatório de balancete do estoq#e mostrando os movimentos de

entradas, saídas e saldo at#al por período;
2.5.12 Possibilitar a emissão de relatório da ficha de controle de estoq#e, mostrando as movimentações

por material e período com saldo anterior ao período (analítico/sintético);
2.5.13 Possibilitar a emissão de relatórios de entradas e saídas de materiais por prod#to, nota fiscal,

centro de c#sto;

Sistema para controle de frotas:
Item Especificação (requisito)

2.6.1 Possibilitar gerenciar os gastos dos veíc#los da prefeit#ra;
2.6.2 Permitir controlar o cons#mo de comb#stível e média por veíc#lo;
2.6.3 Permitir gerenciar os c#stos por #nidade de veíc#lo e por centro de c#stos;
2.6.4 Permitir controlar serviços, peças e acessórios efet#adas nos veíc#los, assim como a garantia

das mesmas;
2.6.5 Permitir controlar man#tenção preventiva, trocas o# complemento de óleo;



2.6.6 Permitir controlar as licitações de comb#stíveis, informando a q#antidade licitada gasta e o
saldo restante;

2.6.7 Permitir controlar o licenciamento, seg#ro dos veíc#los;
2.6.8 Permitir controlar a validade das carteira de habilitação dos motorista;
2.6.9 Permitir controlar as reserva de veíc#los por centro de c#sto e por f#ncionário.
2.6.10 Possibilitar a emissão de relatório de gastos de veíc#lo por período;
2.6.11 Possibilitar a geração de relatórios gerenciais;
2.6.12 F#ncionar em ambiente web;

Sistema para controle de bens patrimoniais:
Item Especificação (requisito)

2.7.1 Possibilitar o controle e a man#tenção de todos os bens móveis e imóveis q#e compõem o
patrimônio da prefeit#ra, permitindo de maneira rápida, o cadastramento, a classificação, a
movimentação, baixa, localização e o inventário;

2.7.2 Possibilitar o cadastramento de maneira q#e possa permitir o agr#pamento conforme a
nat#reza do bem;

2.7.3 Permitir efet#ar a depreciação e reavaliação dos bens individ#almente o# global por nat#reza
o# item;

2.7.4 Possibilitar a emissão de relatório por número, itens, localização, secretaria / departamento,
classe, #nidade responsável, por tipo e por gr#po;

2.7.5 Possibilitar emissão de termo de responsabilidade por departamento;
2.7.6 Possibilitar emitir relação de incl#sões, baixas, reavaliações, transferência por item o# por

localização;
2.7.7 Permitir a geração e leit#ra de etiq#etas com código de barra;
2.7.8 F#ncionar em ambiente web.

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VL. MÉDIO
UNITÁRIO VL. TOTAL

1 Licença de Uso de Software Integrado deFolha de
Pagamento - Sistema em n#vens (Datacenter) Mês 12 R$ 1.716,67 R$ 20.600,00

2 01 (#ma) Licença de Uso de Software de Contabilidade
Pública Integrado - Sistema em n#vens (Datacenter) Mês 12 R$ 1.583,33 R$ 19.000,00

VALOR TOTAL R$ 39.600,00

O valor global estimado para contratação será de R$ 39.600,00 (trinta e nove mil e seiscentos reais).

3. HABILITAÇÃO:
3.1. Os doc#mentos de habilitação serão aq#eles constantes da relação anexa (Anexo I).
4. CONDIÇÕES GERAIS:
4.1. O fornecimento dos materiais licitados poderá ser feita de forma fracionada, de acordo com a

necessidade do órgão interessado d#rante o prazo de contratação, mediante a expedição de
periódicas ORDENS DE FORNECIMENTO pela Prefeit#ra M#nicipal de João Costa/PI.

5. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS:
5.1. Na proposta de preços deverão constar as especificações detalhadas dos itens, q#antidade

solicitada, o valor #nitário e total, já considerando todas as despesas, trib#tos, impostos, taxas,
encargos e demais despesas q#e incidam direta o# indiretamente sobre os itens, mesmo q#e
não estejam registrados neste doc#mento;



5.2. A licitante deverá garantir a exec#ção dos serviços sem q#alq#er contratempo, e se caso
constatado alg#ma imperfeição, terão os serviços rec#sados e a licitante s#bmetida às
penalidades da Lei, além do registro da falha no Cadastro de Fornecedores M#nicipais;

5.3. A Contratante poderá se valer da análise técnica dos serviços propostos, para verificação do
atendimento das especificações mínimas dos itens constantes neste Termo de Referência; e

6. DA FORMA DE EXECUÇÃO:
6.1. O fornecimento será realizado de forma parcelado, conforme solicitado pela solicitante. q#e

será na sede do CONTRANTANTE, de acordo com as necessidades e pec#liaridade do órgão
interessado, iniciados mediante ORDEM DE FORNECIMENTO emitido pelo(s) órgão(s)
Contratante(s), constando as informações relevantes a exec#ção dos serviços.

7. LOCAL E PRAZO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:
7.1. Os fornecimento deverão ser fornecido conforme discriminado na ORDEM DE

FORNECIMENTO emitida pelo(s) órgão(s) Contratante(s).
7.2. Os materiais serão atestados por servidor designado e responsável pelo acompanhamento e

fiscalização do contrato.
7.3. Os materiais deverão ser iniciados no prazo estip#lado na ORDENS DE FORNECIMENTO,

observando rigorosamente as informações contidas no Termo de Referência, contrato e
observações constantes de s#a proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.

7.4. O prazo de exec#ção dos serviços será de até 12 (doze) meses, prorrogado na forma da Lei.
8. DO PAGAMENTO:
8.1. O Pagamento será efet#ado mensalmente, após o adimplemento serviços, em até 30 (TRINTA)

DIAS após a emissão da Nota Fiscal, mediante atesto da exec#ção dos serviços e o
encaminhamento da doc#mentação necessária, observada todas as disposições pact#adas,
através de crédito na conta bancária da contratada, mediante apresentação da seg#inte
doc#mentação:

a) Nota Fiscal, em via única, devidamente atestada pelo gestor do contrato;
b) CND emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, incl#sive q#anto às
contrib#ições sociais;
c) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estad#al;
d) CND emitida pela Prefeit#ra M#nicipal, da sede da licitante;
e) CRF – Certificado de Reg#laridade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal;
f) CND emitida pela J#stiça Federal do Trabalho.

9. DAS ALTERAÇÕES E DA REPACTUAÇÃO DO VALOR CONTRATADO:
9.1. O contrato poderá ser reaj#stado conforme os casos previstos em Lei.
9.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, o# previsíveis porém de conseq#ências

incalc#láveis, retardadores o# impeditivos da exec#ção do aj#stado, o# ainda, em caso de força
maior, caso fort#ito o# fato do príncipe, config#rando álea econômica extraordinária e
extracontrat#al, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal
sit#ação e termo aditivo, ser restabelecida a relação q#e as partes pact#aram inicialmente entre
os encargos do contratado e a retrib#ição da Administração para a j#sta rem#neração da
exec#ção dos serviços, objetivando a man#tenção do eq#ilíbrio econômico-financeiro inicial
do contrato, na forma da Lei Federal nº 14.133/2021.

10. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO:



10.1. O fornecimento será fiscalizado por servidor designado pela Secretaria M#nicipal de
Administração doM#nicípio de João Costa/PI, sendo q#e o Gestor do Contrato será responsável
por atestar os doc#mentos da despesa (nota fiscal), q#ando comprovada a fiel e correta
exec#ção para fins de pagamento;

10.2. A presença da fiscalização por servidor designado pela Secretaria M#nicipal de Administração
do M#nicípio de João Costa/PI não elide nem dimin#i a responsabilidade da empresa
contratada; e

10.3. Caberá ao Secretário M#nicipal de Administração do M#nicípio de João Costa/PI rejeitar
totalmente o# em parte, q#alq#er serviço q#e não esteja de acordo com as exigências, bem
como, determinar prazo para s#bstit#ição do item event#almente fora de especificação.

11. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA:
A Contratada deverá obedecer às seg#intes disposições:
11.1. Prestar os fornecimentos do objeto deste Projeto Básico/Termo de Referência,
responsabilizando-se integralmente pelo c#mprimento dos post#lados legais vigentes, de âmbito
federal, estad#al o# m#nicipal;
11.2. Zelar pela perfeita exec#ção dos serviços, devendo as falhas, q#e porvent#ra venham a ocorrer,
serem sanadas no prazo máximo de 24 horas;
11.3. Fornecer número telefônico para contato, para registrar ocorrências sobre a exec#ção dos
serviços;
11.4. Responsabilizar-se por todos os trib#tos, contrib#ições fiscais e parafiscais q#e incidam o#
venham a incidir, direta e indiretamente, sobre os serviços exec#tados;
11.5. Responder administrativa, civil e penalmente por q#aisq#er danos materiais o# pessoais
ocasionados à Contratante e/o# a terceiros, por se#s empregados, dolosa o# c#lposamente, q#anto à
prestação dos serviços;
11.6. Com#nicar a Contratante, por escrito, q#alq#er anormalidade no serviço e prestar os
esclarecimentos j#lgados necessários;
11.7. A Contratada não div#lgará nem fornecerá dados o# informações obtidas em razão deste
contrato, e não #tilizará o nome da Prefeit#ra M#nicipal de João Costa/PI para fins comerciais, salvo
com a#torização prévia, emitida oficialmente pela Contratante;
11.8. A presença da Fiscalização da Contratante d#rante os serviços, q#aisq#er q#e sejam os atos
praticados no desempenho de s#as atrib#ições, não implicará solidariedade o# corresponsabilidade
com a Contratada, q#e responderá única e integralmente pela exec#ção dos serviços;
11.9. Aceitar nas mesmas condições contrat#ais os acréscimos e s#pressões até o limite fixado no art.
125 da Lei 14.133/21;
12. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE:
12.1. Designar servidor da Prefeit#ra M#nicipal de João Costa/PI para proceder ao recebimento dos
serviços;
12.2. Rejeitar os materiais q#e não atendam aos req#isitos constantes das especificações constantes
do Termo de Referência; e
12.3. Efet#ar o pagamento na forma e no prazo estabelecido no Contrato o# instr#mento eq#ivalente.
13. DOS RECURSOS FINANCEIROS:
A despesa ocorrerá à conta de rec#rsos específicos consignados no respectivo Orçamento próprio da
Prefeit#ra M#nicipal de João Costa/PI, exercício 2025:

UNID. ORÇ. PROJ. ATIVIDADE NAT. DESPESA F.R. - C.A.

02.02.00 - SEMAP 04.122.0027.2010 - Man#tenção da Secretaria
Administração e Planejamento

3.3.90.39.00 – O#tros Serv.
de Terc. Pessoa J#rídica 1.500.00.999

14. GESTOR DO CONTRATO:
14.1. A Gestão do Contrato será exercida por f#ncionário da Prefeit#ra M#nicipal de João Costa/PI,
o q#al deverá exercer em toda s#a plenit#de a ação de q#e trata a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.



15. PENALIDADES:
15.1. Em caso de inexec#ção parcial o# total das condições pact#adas, erro o# mora na exec#ção dos
serviços, garantida a prévia defesa, ficará a Contratada s#jeita às sanções previstas na Lei nº 14.133, de
1º de abril de 2021, e demais legislação pertinente, sem prej#ízo das responsabilidades civil e criminal
q#e se# ato ensejar.

João Costa/PI, 03 de fevereiro de 2025.

JUPICY SILVA COSTA
Pres. da Comissão Permanente de

Contratação

Ericarlos Teles Pereira
Membro

S#ellen Lima da Costa
Membro

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
1.1. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO consistirão de:

1.1.1. Relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA:
 PESSOA JURÍDICA

1.1.1.4. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no órgão competente, em se tratando de
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de doc#mentos de eleição
de se#s administradores; devendo, no caso da licitante ser a s#c#rsal, filial o# agência, apresentar
o registro da J#nta onde opera com averbação no registro da J#nta onde tem sede a matriz.
1.1.1.5. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - no órgão

competente acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da
licitante ser a s#c#rsal, filial o# agência, apresentar o registro no Cartório de Registro
das

Pessoas J#rídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
1.1.1.6. Documentos oficial de identificação (com foto) e prova de Cadastro de Pessoas

Físicas (CPF) do(s) sócio(s) administradores; PESSOA JFÍSICA



1.1.1.7. Documentos oficial de identificação (com foto) e prova de Cadastro de Pessoas Físicas
(CPF) do(s) sócio(s) administradores;
1.1.2. Relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

 PESSOA JURÍDICA
1.1.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas J#rídicas (CNPJ) com QSA;
1.1.2.2 - Prova de inscrição no Cadastro de Contrib#intes estad#al o# m#nicipal, se ho#ver, relativo
ao domicílio o# sede do licitante, pertinente ao se# ramo de atividade e compatível com o objeto
contrat#al;
1.1.2.11 - Prova de reg#laridade para com a Receita Federal do Brasil, mediante apresentação
de Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União,
expedida pela Proc#radoria Geral da Fazenda Nacional, do domicílio o# sede da proponente, o#
o#tra eq#ivalente na forma da lei;
1.1.2.12 - Prova de reg#laridade para com a Receita Estad#al, mediante apresentação de
Certidão Negativa de Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do
domicílio o# sede da proponente, o# o#tra eq#ivalente na forma da lei;
1.1.2.13 - Prova de reg#laridade para com a Fazenda M#nicipal, mediante a apresentação de
Certidão Negativa de Débitos Municipais, expedida pela Secretaria M#nicipal da Fazenda, do
domicílio o# sede da proponente, o# o#tra eq#ivalente na forma da lei;
1.1.2.14 - Prova de reg#laridade relativa ao F#ndo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),
demonstrando sit#ação reg#lar no c#mprimento dos encargos sociais instit#ídos por lei.
1.1.2.15 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a J#stiça do Trabalho, mediante
a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, nos termos do Tít#lo VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.
(Conforme alteração trazida pela Lei 12.440/2011).
1.1.2.16 - As sociedades simples conhecidas por Microempresas (ME), bem como as
Empresas de Pequeno Porte (EPP) deverão apresentar toda a doc#mentação exigida para efeito
de comprovação de REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, mesmo q#e esta apresente
alg#ma restrição;
1.1.2.17 - Havendo alg#ma restrição na comprovação da reg#laridade fiscal e trabalhista, será
asseg#rado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, c#jo termo inicial corresponderá ao momento em q#e o
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por ig#al período, a critério da
administração pública, para a reg#larização da doc#mentação, pagamento o# parcelamento do
débito e emissão de event#ais certidões negativas o# positivas com efeito de certidão negativa;
1.1.2.18 - A não reg#larização da doc#mentação, no prazo estabelecido, implicará decadência
do direito à contratação, sem prej#ízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93, sendo
fac#ltado a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, o# a revogação da
licitação, conforme o caso.
1.1.3. Relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

 PESSOA JURÍDICA
1.1.3.5. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, já
exigível e apresentado na forma da lei, q#e comprovem a boa sit#ação financeira da empresa -
vedada a s#a s#bstit#ição por balancetes o# balanços provisórios - podendo ser at#alizados por
índices oficiais q#ando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta,
devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente o# diretor,
registrado no Órgão competente.
1.1.3.6. Certidão Negativa de Falência / Rec#peração J#dicial, expedida pelo distrib#idor da
sede do Licitante.
1.1.3.7. Não será permitida a participação nesta licitação, de empresas em processo de falência
o# concordata. PESSOA FÍSICA



1.1.3.8. Certidão Negativa de exec#ção patrimonial, expedida pelo distrib#idor do domicílio
do Licitante.
1.1.4. Relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

 PESSOA JURÍDICA/ PESSOA FÍSICA
1.1.4.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em
características, q#antidades e prazos com o objeto da licitação, através de atestado de capacidade
técnica (devidamente registrado/averbado na entidade profissional competente), fornecido por
pessoa j#rídica de direito público o# privado, acompanhado do se# respectivo contrato;
1.1.4.3. Declaração contendo a indicação do pessoal técnico adeq#ado e disponível para a realização
do objeto, contendo ainda a q#alificação c#rric#lar do membro da eq#ipe técnica q#e se
responsabilizará pelos trabalhos e o Registro o# inscrição (do indicado) na entidade profissional
competente em conformidade com o solicitado no Projeto Básico/Termo de Referência;
1.1.5. Relativo aos DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

 PESSOA JURÍDICA/ PESSOA FÍSICA
1.1.5.4. Declaração de q#e, em c#mprimento ao estabelecido na Lei nº 9.854, de 27/10/1999,
p#blicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constit#ição Federal, não
emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho not#rno, perigoso o# insal#bre, nem emprega
menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho alg#m, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14
(q#atorze) anos;
1.1.5.5. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e se#s anexos;
1.1.5.6. Declaração sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato s#perveniente
impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
A PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO COSTA/PI.
Processo: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº XXX/2025
Razão Social: ____ CNPJ: ___________
Endereço: ______ CEP: ___
Fone: _____ Fax: ________
Banco: ____ Agência N.º: _______ Conta Corrente n.º: ___
E-mail:________________________________________
OBJETO: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT.
VL.

MÉDIO
UNITÁRIO

VL. TOTAL

1 Licença de Uso de Software Integrado de Folha de
Pagamento - Sistema em n#vens (Datacenter) Mês 12

2 01 (#ma) Licença de Uso de Software de Contabilidade
Pública Integrado - Sistema em n#vens (Datacenter) Mês 12

VALOR TOTAL

VALOR TOTAL: R$ .......................
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.



Observações:
• O licitante declara q#e tem o pleno conhecimento, aceitação e c#mprirá todas as obrigações
contidas no anexo I – Projeto Básico/Termo de Referência deste edital.
• Independente de declaração expressa, fica s#bentendida q#e no valor proposto estão incl#ídas
todas as despesas necessárias a exec#ção, incl#sive as relacionadas com:
- encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e o#tros;
- trib#tos, taxas e tarifas, emol#mentos, licenças, alvarás, m#ltas e/o# q#alq#er infrações;
- seg#ros em geral, da infort#nística e de responsabilidade civil para q#aisq#er danos e prej#ízos
ca#sados à Contratante e/o# a terceiros, gerados direta o# indiretamente pelo fornecimento.

Local/Data: ...................., ........... de ............................ de ......................
Assinatura Proponente

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável legal

ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº _____/2025 – PMJC
Processo Administrativo Nº 012/2025 - PMJC
Dispensa Eletrônica Nº 003/2025

O MUNICIPIO DE JOÃO COSTA – PIAUÍ, inscrita no CNPJ sob o nº. 01.612.580/0001-30, com
sede na Praça Central, s/n – Centro – CEP: 64.765-000, em João Costa – PI, neste ato representada por
se# Gestor Secretário M#nicipal de Administração e Planejamento, designado através da Portaria Nº
004/2025, de 02 de janeiro de 2025, o Sr. HERLLON BATISTA DOS SANTOS, inscrito no Registro
Geral - CPF sob o nº 037.160.343-98, residente e domiciliado em João Costa/PI, localizável na sede do
Palácio M#nicipal, no endereço acima citado, doravante denominado CONTRATANTE,
e ......................................................, pessoa j#rídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o
nº ............................., com sede na ............................., nº ......................– Bairro: .......................
CEP: ......................, em ...................... – ...... , neste ato representado por se#(#a)
Diretor(a) ......................................................, inscrito pelo CPF/MF de nº ......................, doravante
denominada CONTRATADA, tendo em vista o q#e consta no Processo Administrativo Nº 012/2025
em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021, em especial o inciso I, do Art. 75 e da
Instr#ção Normativa SEGES/ME nº 75, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente da Dispensa Eletrônica Nº 003/2025, mediante as clá#s#las e condições a seg#ir en#nciadas.

CLÁUSULA I – DO OBJETO (art. 92, I e II):

1. É objeto deste contrato a Locação de Licença de #so de Software de Folha de Pagamento e de
Contabilidade Pública Integrada, para prestação de serviços de Sistema Integrado de Gestão Pública,
em atendimento a Prefeit#ra M#nicipal de João Costa/PI.

CLÁUSULA II – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO:

2. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses a contar da data de s#a assinat#ra,
podendo o mesmo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n 14.133/2021.



CLÁUSULA III – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII
e XVIII)

3. O regime de exec#ção contrat#al, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de
concl#são, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

CLÁUSULA IV – SUBCONTRATAÇÃO

4. Não será admitida a s#bcontratação do objeto contrat#al, observado o q#e consta no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA V – VALOR E FORMA DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

5.1. O valor total da contratação é de R$ valor contratado (valor por extenso).

5.2. Forma de pagamento:

O pagamento será realizado, observado o q#e consta no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA VI - REAJUSTE (art. 92, V)

6. Reaj#ste:

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreaj#stáveis no prazo de #m ano contado da data
da proposta apresentada. Podendo ser aditivado nos moldes da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA VII - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

7.1. Obrigações do CONTRATANTE:
7.2.1 Efet#ar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o prazo ora estabelecido.
7.2.2. Expedir as com#nicações dirigidas à CONTRATADA e exigir, a q#alq#er tempo, q#e

seja refeito/entreg#e q#alq#er serviço/objeto q#e j#lgar ins#ficientes, inadeq#ados o# em
desconformidade com o solicitado.

7.2.3. A#torizar os serviços e emitir os doc#mentos específicos para tal.
8.2.4. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma

prevista pela Lei n. 14.133/2021.
7.2.5. Exigir o c#mprimento de todas as obrigações ass#midas pelo Contratado, de acordo com

o Termo de Referência e se#s anexos;
7.2.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexec#ção total o# parcial do Contrato;
7.2.7. A Administração não responderá por q#aisq#er compromissos ass#midos pelo

Contratado com terceiros, ainda q#e vinc#lados à exec#ção do contrato, bem como por q#alq#er dano
ca#sado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de se#s empregados, prepostos o#
s#bordinados.

CLÁUSULA VIII - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

8.1. Obrigações da CONTRATADA:
8.1.1. Manter as condições de habilitação e q#alificação técnica do ato da contratação,

observando e acatando as disposições do artigo 92 Lei 14.133 de 1º de abril de 2021, q#e sejam cabíveis
à nat#reza deste instr#mento o# através da certidão/certificado al#dido no inciso II, do artigo 69 da
s#pracitada lei;



8.1.2. Acatar com as disposições da legislação vigente inerente ao objeto deste contrato,
respeitando e primando especialmente pelo c#mprimento dos artigos 117 a 121 da Lei 14.133 de 1- de
abril de 2021;

8.1.3. C#mprir, d#rante todo o período de exec#ção do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência o# para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de
acessibilidade previstas na legislação, e para aprendiz.

8.1.4. Com#nicar ao Fiscal do Contrato, por escrito, q#alq#er anormalidade de caráter #rgente
e prestar esclarecimentos necessários sobre os fatos.

8.1.5. Responder integralmente por perdas e danos q#e vier a ca#sar a CONTRATANTE o# a
terceiros em razão de ação o# omissão, dolosa o# c#lposa, s#a o# dos se#s prepostos,
independentemente de o#tras cominações contrat#ais o# legais a q#e estiver s#jeita;

8.1.6 Arcar com a responsabilidade civil por todos e q#aisq#er danos materiais e morais
ca#sados pela ação o# omissão de se#s empregados, trabalhadores, prepostos o# representantes, dolosa
o# c#lposamente, ao M#nicípio de João Costa/PI o# a terceiros.

8.1.7. Reparar, corrigir, remover o# s#bstit#ir, às s#as expensas, no todo o# em parte, o objeto
dos serviços em q#e se verificarem vícios, defeitos o# incorreções res#ltantes da entrega o# de s#a
elaboração, salvo q#ando o defeito for, comprovadamente, provocado pela Contratada.

8.1.8 Paralisar, por determinação do Contratante, q#alq#er atividade q#e não esteja sendo
exec#tada de acordo com a boa técnica o# q#e ponha em risco a seg#rança de pessoas o# bens de
terceiros.

8.1.9 Arcar com o ôn#s decorrente de event#al eq#ívoco no dimensionamento dos q#antitativos
de s#a proposta, incl#sive q#anto aos c#stos variáveis decorrentes de fatores f#t#ros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em s#a proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto q#ando ocorrer alg#m dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei
nº 14.133, de 2021.

8.1.10 Responsabilizar-se pelo c#mprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho o# eq#ivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, trib#tárias e as demais previstas em legislação
específica, c#ja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

CLÁUSULA IX – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
9.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seg#intes infrações:

I - dar ca#sa à inexec#ção parcial do contrato;
II - dar ca#sa à inexec#ção parcial do contrato q#e ca#se grave dano à Administração, ao

f#ncionamento dos serviços públicos o# ao interesse coletivo;
III - dar ca#sa à inexec#ção total do contrato;
IV - deixar de entregar a doc#mentação exigida;
V - nãomanter a proposta, salvo em decorrência de fato s#perveniente devidamente j#stificado;
VI - não celebrar o contrato o# não entregar a doc#mentação exigida para a contratação, q#ando

convocado dentro do prazo de validade de s#a proposta;
VII - ensejar o retardamento da exec#ção o# da entrega do objeto da licitação sem motivo

j#stificado;
VIII - apresentar declaração o# doc#mentação falsa exigida o# prestar declaração falsa d#rante

a exec#ção do contrato;
IX - Praticar ato fra#d#lento na exec#ção do contrato;
X - comportar-se de modo inidôneo o# cometer fra#de de q#alq#er nat#reza;
XI - praticar atos ilícitos com vistas a fr#strar os objetivos contrato;
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

9.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seg#intes
sanções:

I - advertência;
II - m#lta;



a) M#lta de mora, no percent#al de 0,5% (cinco por cento) por dia útil de atraso inj#stificado
no adimplemento da obrigação, calc#lada sobre o valor contrat#al at#alizado correspondente à parcela
de exec#ção em atraso, até o máximo de 10% (dez por cento) do valor do presente Contrato;

b M#lta pela inexec#ção total o# parcial do contrato, grad#ável conforme a gravidade da
infração, no percent#al máximo de 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato o# do empenho;

III - impedimento de licitar e contratar;
a) No âmbito do M#nicípio de João Costa/PI, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, pelas

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 12.1.
b) No âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, pelas infrações administrativas previstas nos
incisos VIII, IX, X, XI e XII do item 12.1.

IV - declaração de inidoneidade para licitar o# contratar.
9.3. A penalidade de m#lta pode ser aplicada c#m#lativamente com as demais sanções.
9.4. A aplicação de q#alq#er das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo

q#e asseg#rará o contraditório e a ampla defesa ao contratado/adj#dicatário, observando-se os demais
procedimentos previstos na Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA X - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
10.1. Convencionam as partes na forma da Lei 14.133/21, q#e este contrato poderá ser extinto de forma
consens#al, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação o# por comitê de resol#ção de
disp#tas, desde q#e haja interesse da Administração;
10.2. Fica asseg#rado ao M#nicípio CONTRATANTE, nos termos e forma q#e disp#ser a Lei
14.133/21, a extinção do presente contrato por ato #nilateral e escrito da Administração, exceto no caso
de desc#mprimento decorrente de s#a própria cond#ta, asseg#rado ao CONTRATADO o pagamento
dos serviços efetivamente realizados a contento, nas condições contratadas.
10.3. A extinção contrat#al poderá ser determinada por decisão arbitral, em decorrência de clá#s#la
compromissória o# compromisso arbitral, o# por decisão j#dicial.
10.4. Caberá a extinção do contrato, a q#al deverá ser formalmente motivada nos a#tos do processo,
asseg#rados o contraditório e a ampla defesa, as seg#intes sit#ações:

I - não c#mprimento o# c#mprimento irreg#lar de normas editalícias o# de clá#s#las
contrat#ais, de especificações, de projetos o# de prazos;

II - desatendimento das determinações reg#lares emitidas pela a#toridade designada para
acompanhar e fiscalizar s#a exec#ção o# por a#toridade s#perior;

III - alteração social o# modificação da finalidade o# da estr#t#ra da empresa q#e restrinja s#a
capacidade de concl#ir o contrato;

IV - decretação de falência o# de insolvência civil, dissol#ção da sociedade o# falecimento do
contratado;

V - caso fort#ito o# força maior, reg#larmente comprovados, impeditivos da exec#ção do
contrato;

VI - atraso na obtenção da licença ambiental, o# impossibilidade de obtê-la, o# alteração
s#bstancial do anteprojeto q#e dela res#ltar, ainda q#e obtida no prazo previsto;

VII - atraso na liberação das áreas s#jeitas a desapropriação, a desoc#pação o# a servidão
administrativa, o# impossibilidade de liberação dessas áreas;

VIII - razões de interesse público, j#stificadas pela a#toridade máxima do órgão o# da entidade
contratante;

IX - não c#mprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como
em o#tras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social o#
para aprendiz.

CLÁUSULA XI – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

11. Dotação Orçamentária:



11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de rec#rsos específicos
consignados no Orçamento do TESOURO MUNICIPAL/FMS/Rec#rsos Vinc#lados da
Saúde/FMAS/Rec#rsos Vinc#lados do Social/QSE/FUNDEB 30% deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:

UNID. ORÇ. PROJ. ATIVIDADE NAT. DESPESA F.R. - C.A.

02.02.00 - SEMAP 04.122.0027.2010 - Man#tenção da Secretaria
Administração e Planejamento

3.3.90.39.00 – O#tros Serv.
de Terc. Pessoa J#rídica 1.500.00.999

11.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros s#bseq#entes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA XII – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

12. Casos omissos:

12.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, seg#ndo as disposições contidas na Lei
nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, s#bsidiariamente, seg#ndo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Cons#midor – e normas e princípios gerais
dos contratos.

CLÁUSULA XIII – ALTERAÇÕES

13. Alterações:

13.1. Event#ais alterações contrat#ais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seg#intes da Lei nº
14.133, de 2021.

13.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contrat#ais, os acréscimos o#
s#pressões q#e se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
at#alizado do contrato.

13.3. As s#pressões res#ltantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial at#alizado do termo de contrato.

13.4. Registros q#e não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA XIV – PUBLICAÇÃO

14. P#blicação:

14.1. Inc#mbirá à CONTRATANTE providenciar a p#blicação deste instr#mento nos termos e
condições previstas na Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA XV – FORO (art. 92, §1º)

15. Foro:

15.1. Fica eleito o foro da Comarca de São João do Pia#í/PI, da q#al o m#nicípio de João Costa/PI, é
termo j#diciário, para dirimir os litígios q#e decorrerem da exec#ção deste Termo de Contrato q#e não
possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.

João Costa/PI, na data de s#a assinat#ra.

MUNICÍPIO DE JOÃO COSTA – PI RAZÃO SOCIAL DA CONTRATADA



Herllon Batista Dos Santos
Sec. M#nicipal de Administração e Planejamento

CNPJ: ......................................
CONTRATADA

TESTEMUNHAS
Testem#nha 1 Testem#nha 2


